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PROJETO DE RESOLUÇÃO

ESTUDO SOBRE OS DIREITOS E O ATENDIMENTO DAS PESSOAS

SUBMETIDAS A QUALQUER FORMA DE DETENÇÃO E RECLUSÃO

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 21 de maio de 2008)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1816 (XXXI-O/01), AG/RES. 1897 (XXXII-O/02), AG/RES. 1927 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2037 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2125 (XXXV-O/05), AG/RES. 2233 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2283 (XXXVII-O/07);

LEVANDO EM CONTA:


Que, no Sistema Interamericano, os Estados membros da OEA se comprometem a respeitar e proteger os direitos humanos das pessoas que foram privadas da liberdade, incluindo todos os direitos aplicáveis estabelecidos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como os estabelecidos em todos os outros instrumentos de direitos humanos dos quais sejam parte;


Que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), continuaram as consultas aos Estados membros sobre o tema e que vários deles responderam ao questionário elaborado para tanto (CP/CAJP-1853/01 rev. 1);


As conclusões e recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), constantes de seu Relatório Final (REMJA-V/doc.9/04) e, em particular, a recomendação aos Estados de incentivar “a modernização da infra-estrutura carcerária e o aprofundamento das funções de reabilitação e reinserção social do indivíduo, por meio do melhoramento das condições de privação da liberdade e do estudo de novos padrões penitenciários”;


As conclusões e recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), incluindo as relativas a uma possível declaração interamericana sobre os direitos, deveres e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão e as relativas à viabilidade de elaborar um manual hemisfério sobre direitos penitenciários, tendo como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos (REMJA-VI/doc.21/06 rev. 1, parágrafos 4, d e b);


As recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03), realizada em Washington, D.C., em 16 e 17 de outubro de 2003; e

TOMANDO NOTA dos “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, aprovados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos mediante a Resolução 01/08 adotada em seu 131º Período Ordinário de Sessões; e

OBSERVANDO COM PREOCUPAÇÃO a crítica situação de violência e aglomeração nos lugares de privação de liberdade nas Américas e ressaltando a necessidade de tomar medidas concretas para remediar essa situação, a fim de garantir o respeito dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que cumpram, em qualquer circunstância, todas as obrigações internacionais aplicáveis de respeitar os direitos humanos das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, incluindo os direitos estabelecidos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como os estabelecidos em todos os outros instrumentos de direitos humanos dos quais sejam parte.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a estudar o tema relativo aos direitos e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as conclusões e recomendações da Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-VII/doc.7/08 rev. 1), bem como os relatórios das reuniões de autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias.


3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), através da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, que continue informando sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, tomando como base seu trabalho sobre o tema, continue relatando os problemas e as boas práticas observadas.

4.
Expressar felicitações e reconhecimento aos Estados membros que convidaram o Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas a visitar seus países, inclusive seus centros de detenção, e incentivar todos os Estados membros a que facilitem essas visitas.


5.
Expressar reconhecimento também ao importante trabalho realizado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha, no âmbito de sua competência, a fim de contribuir para que as pessoas privadas de liberdade em centros de detenção ou reclusão recebam tratamento humano.


6.
Fazer um apelo aos Estados membros para que considerem alocar maiores recursos à CIDH, a fim de que apóie o eficaz cumprimento do mandato da Relatoria Especial sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas.


7.
Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre os quais as contribuições da CIDH, tais como o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas” e os trabalhos do Relator da CIDH sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, e os resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a realizar-se por decisão da REMJA-VII, considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, os deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes na matéria, bem como a viabilidade de elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tendo como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento dos reclusos, e mantenha os membros informados sobre os avanços.
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8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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